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Obriga os estabelecimentos comerciais a colocar, em lugar visivel,

o preço de cada um dos produtos oferecidos ao consumidor.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1o - Todos os estabelecimentos comerciais estão obrigados

a colocar em cada produto, ou em cada uma das prateleiras a eles destinadas,

o preço em moeda corrente no pais, de cada um dos produtos oferecidos ao

consumidor.

Artigo 2o -— O descumprimento do disposto nesta lei, sujeita seu

infrator a multa correspondente a 100 (cem) vezes o preço do produto expost
o.

8 Único - No caso de reincidência a multa serã aumentada em 100%

do seu valor, aumento esse que sera obedecido em cada uma das possíveis

novas reincidencias.

Artigo 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.—- o Qps
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E EG A informatização está levando muitos estabelecimentos comerciais

UR substituir as etiquetas de preços, por outras contendo apenas um codigo,

pros Sob a alegação de que tal critério torna mais rapida a digitação das caixas
a) Ra
tis pa evita erros.
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= o» A medida, porem, vem provocando veementes protestos por parte

DAI | dos consumidores - mormente das donas de casa - que se sentem impedidos
de exercer o sagrado direito de saber, durante a escolha, o preço do produto.

Alem de constrangedora, a situação acarreta transtornos que inibem o consumid
or

na pesquisa de preços.

Estamos vivendo uma epoca em que os abusos es

todas as medidas cautelares tem que ser adotadas pelas autorida-

O uso do codigo impede, numa simples

tão se tomando

comuns e assim,

des, visando a defesa do consumidor.

verificação, saber o valor dos preços das mercadorias expostas, e facilita

a remarcação desses preços, por vezes abusiva e inescrupulosa.

Outrossim o preço em código contraria o Art. 31 do codigo de

que diz que "a oferta e apresentação de produtos ou
Defesa do Consumidor,

ostensivas e em
serviços, devem assegurar

língua portuguesa sobre (...) preços (...

apresentam a saúde e segurança dos consumidores",

de se aceitar que a informatização venha

informações corretas, claras,

) tbem como sobre os riscos que

Dessa maneira não e

em prejuizo do sagrado direito do consumidor de fazer pesquisas, notadamente

levando-se em conta que a livre concorrencia leva a grandes disparidades,

de preços, mesmo entre produtos semelhantes.
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